
anexo 3
Elementos específicos a incluir nas condições de referência anexas ao contrato de prestação de serviços celebrado com a entidade de direito privado responsável pela execução financeira do projeto ou programa 
(operações contratadas privadas – 
FED unicamente)
	Devem ser inseridos os seguintes elementos na parte «Modalidades de gestão e de execução» das condições de referência anexas ao contrato de prestação de serviços com a entidade de direito privado que será responsável pela execução financeira do projeto ou programa.


A entidade signatária do presente contrato é responsável pela execução financeira do projeto ............................................................................................. , tal como definido na convenção de financiamento n.°...........
No âmbito da preparação, gestão e execução do orçamento-programa correspondente, a entidade signatária do presente contrato compromete-se a respeitar as regras e procedimentos descritos no Guia Prático dos procedimentos aplicáveis aos orçamentos-programa, adiante designado «Guia de OP».
Em especial, a entidade signatária do presente contrato deverá prestar uma garantia financeira de montante igual ao do pré-financiamento necessário à execução do orçamento-programa.
No âmbito da execução financeira do projeto, a entidade signatária do presente contrato deverá criar um sistema de controlo interno eficaz e eficiente de gestão das operações que estabeleça uma separação efetiva das funções de gestor orçamental e de contabilista. Assim, nomeia um gestor de fundos para adiantamentos e um contabilista devidamente habilitados a agir em seu nome para a assinatura e a execução dos orçamentos-programa correspondentes. O gestor de fundos e o contabilista serão igualmente habilitados a assinar, em nome do país parceiro, contratos e de concessão de subvenções financiados pela parte «fundos para adiantamentos» da dotação do orçamento-programa.
A entidade signatária do presente contrato deve igualmente dispor de um sistema de contabilidade que permita verificar se foi efetuada uma correta utilização dos fundos do FED, bem como evidenciar nas contas do FED a sua utilização efetiva.
A entidade signatária do presente contrato deve elaborar e apresentar relatórios de execução intercalares sucintos, bem como um relatório de execução final completo relativamente ao orçamento-programa por ela gerido e executado. O conteúdo destes relatórios técnicos, financeiros e de acompanhamento é descrito no Guia de OP. No caso de o gestor de fundos para adiantamentos e o contabilista não respeitarem o prazo para a apresentação do pedido de encerramento do orçamento-programa, os seus salários e/ou prémios relativos ao período de encerramento podem ser considerados inelegíveis para financiamento pelo FED/Orçamento.
A utilização dos fundos do FED geridos pela entidade signatária do presente contrato será submetida ao controlo do gestor orçamental nacional (ou regional) e do Chefe de Delegação da União Europeia, em conformidade com as disposições do Guia de OP.
A entidade signatária do presente contrato aceita que a Comissão Europeia, o Organismo Europeu de Luta Antifraude (OLAF) e o Tribunal de Contas Europeu efetuem controlos documentais ou no local no que respeita à execução do projeto, bem como, se necessário, uma auditoria completa da contabilidade com base nos documentos comprovativos das contas, nos documentos contabilísticos e em qualquer outro documento relativo ao financiamento do projeto, durante um período de cinco anos a contar do final do período de execução da convenção de financiamento correspondente. A entidade signatária do presente contrato aceita, além disso, que o OLAF efetue controlos e verificações no local segundo os procedimentos previstos pela legislação em matéria de proteção dos interesses financeiros da UE contra a fraude e outras irregularidades.
Em matéria de adjudicação de contratos e de concessão de subvenções, os poderes delegados pelo gestor orçamental nacional (ou regional) na entidade signatária do presente contrato são resumidos no quadro em anexo (ver Anexo 13 do Guia de OP).
Especificar o nível exato das delegações de poderes concedidas pelo gestor orçamental nacional (ou regional) ao gestor de fundos para adiantamentos (e/ou ao contabilista), incluindo os limiares autorizados para a adjudicação de contratos e a concessão de subvenções.
Em caso algum poderão ser adjudicados contratos a empresas ligadas à entidade signatária do presente contrato.
Qualquer derrogação às regras de origem e de nacionalidade requer a autorização prévia por escrito do gestor orçamental nacional (ou regional) e do Chefe de Delegação da União Europeia.
A entidade signatária do presente contrato aceita que sejam realizadas revisões ex post sempre que os contratos adjudicados e/ou as subvenções por ela concedidas não respeitem os procedimentos estabelecidos.
Especificar, se for caso disso:
No âmbito dos contratos e das subvenções financiados por autorizações financeiras individuais específicas previstas nos orçamentos-programa, a entidade signatária do presente contrato poderá ser convidada a participar ou a ser responsável pela totalidade ou por parte dos trabalhos ligados às fases anteriores à adjudicação do contrato ou à concessão da subvenção: preparação dos dossiês de concurso, preparação dos convites à apresentação de propostas, trabalhos de análise das propostas, redação do relatório de proposta de adjudicação do contrato ou de concessão da subvenção, etc.
No caso de o controlo da execução desses contratos e subvenções ser confiado à entidade signatária do presente contrato, os apuramentos e/ou as guias de remessa dele decorrentes serão verificados e certificados pelo gestor de fundos para adiantamentos e o contabilista, em função dos contratos assinados pelo gestor orçamental nacional (ou regional) e aprovados pelo Chefe de Delegação da União Europeia. O gestor de fundos para adiantamentos e o contabilista elaborarão e assinarão uma nota de receção. Se for caso disso, poderão também ser encarregados da verificação das faturas e dos pedidos de pagamento correspondentes. Todos os documentos serão em seguida enviados ao gestor orçamental nacional (ou regional) para que o pagamento possa ser efetuado.
As intervenções solicitadas à entidade signatária do presente contrato serão previstas nos sucessivos orçamentos-programa e mencionadas em relação aos contratos e subvenções em causa.
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